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MINISTÉRIO DA FAZENDA.t
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

:ffrT> OITAVA CÂMARA

Processo n°. :10680.000902/2004-20
Recurso n°. : 144.780
Matéria	 : IRPJ - EXS: 2000 a 2003
Recorrente : CERA INGLEZA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.
Recorrida : 4a TURMA/DRJ-BELO HORIZONTE/MG
Sessão de : 27 DE ABRIL DE 2006
Acórdão n°. : 108-08.800

IRPJ — DECADÊNCIA - Ao tributo sujeito à modalidade de
lançamento por homologação, que ocorre quando a legislação
impõe ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, aplica-se a regra
especial de decadência insculpida no parágrafo 4° do artigo 150 do
CTN, refugindo à aplicação do disposto no art. 173 do mesmo
Código. Nesse caso, o lapso temporal de cinco anos tem como.

• termo inicial a data da ocorrência do fato gerador. Aplica-se à multa
isolada a regra de decadência relativa ao tributo a ela vinculado.

PROCESSO 'ADMINISTRATIVO FISCAL — INDEFERIMENTO DE
PERÍCIA - O pedido de realização de perícia está sujeito ao que
determina o inciso IV do artigo 16 do Decreto n° 70.235/72,
principalmente quanto à eleição de quesitos, não sendo admitido
quando efetuado de forma genérica. Além dissó, ela também se
submete a julgamento, não implicando deferimento automático,
mormente quando a negativa é fundamentada na inexistência de
início de prova que a justificasse.

MULTA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA - A
falta de recolhimento do Imposto de Renda, calculado por estimativa
com base na receita bruta e acréscimos, sujeita a contribuinte à
imposição da multa prevista no art. 44 § 1° inciso IV da Lei n°
9.430/96.

INCONSTITUCIONALIDADE - Não cabe a este Conselho negar
vigência a lei ingressada regularmente no mundo jurídico, atribuição
reservada exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, em
pronunciamento final e definitivo.

MULTA DE OFICIO — CARACTERIZAÇÃO DE CONFISCO — A
multa de ofício constitui penalidade aplicada como sanção de ato
ilícito, não se revestindo das características de tributo, sendo
inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V do artigo 150
da Constituição Federal.

Preliminar iejeitada.

Recurso negado.
•
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por CERA INGLEZA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar suscitada pelo

recorrente e, no mérito, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencida a

Conselheira Karem Jureidini Dias.

si
DORIVi L "ADJYÇ1ÁN
PRESt E . TE

NEISBRI L7k0
RELATOR

FORMALIZADO EM:O NA' 006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: IVETE MALAQUIAS
PESSOA MONTEIRO, MARGIL MOURA° GIL NUNES, ALEXANDRE SALLES
STEIL, JOSÉ CARLOS TEIXEIRA DA FONSECA e JOSÉ HENRIQUE LONGO.
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RELATÓRIO

Contra a empresa Cera Ingleza Indústria e Comércio Ltda., foi

lavrado auto de infração para exigência da multa isolada do IRPJ, fls. 04/10, por ter

a fiscalização constatado a seguinte irregularidade nos meses de janeiro a setembro

e novembro de 1999, janeiro a março e maio a setembro de 2000, janeiro a julho de

2001 e julho, agosto e outubro de 2002, descrita às fls. 05/06 e no Termo de

Verificação Fiscal de fls. 11/12:

"Multas Isoladas — Diferença apurada entre o valor escriturado
e o declarado/pago — IRPJ estimativa.
Durante o procedimento de verificações obrigatórias foram
constatadas divergências entre os valores declarados e os
valores apurados na escrituração do contribuinte, gerando falta
de pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica,
incidente sobre a base de cálculo estimada em função da
receita bruta e acréscimos.
Através do cotejamento entre os valores apurados pela
fiscalização na escrituração do contribuinte com aqueles
declarados pelo contribuinte nas DCTF's e/ou pagos,
constatamos que os valores declarados eram inferiores
àqueles apurados, posto que algumas receitas não haviam
integrado a base de cálculo estimada do IRPJ. Desta forma,
procedemos ao lançamento da multa isolada de 75% sobre as
insuficiências apuradas."

Inconformada com a exigência, apresentou impugnação

protocolizada em 10 de fevereiro de 2004, em cujo arrazoado de fls. 140/156, alega,

em apertada síntese, o seguinte:

Em preliminar

1- a decadência do direito de a Fazenda Nacional efetuar a

exigência no mês de janeiro de 1999, porque o IRPJ e a multa a ele vinculada estão

sujeitos ao lançamento por homologação previsto no artigo 150 do Código Tributário

Nacional — CTN e ratificadas no artigo 899 do RIR/1999;
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2- a exigência deve ser cancelada integralmente, em face de a

empresa no segundo semestre de 2003 ter optado pelo Parcelamento Especial —

PAES. À época, a declaração PAES não disponibilizava "campo" para informação

de inclusão de débitos como os do Auto de Infração. Manifestada a opção pelo

PAES e parcelada a dívida objeto da exigência fiscal, é ilegítimo o prosseguimento

do lançamento.

No mérito:

1- com base no que estabelece o artigo 223 do RIR/99, a

contribuinte apurou a base de cálculo mediante a aplicação do percentual de 8%

(oito por cento) sobre a receita bruta definida no artigo 224 do mesmo regulamento;

2- a receita bruta é definida como o produto da venda de bens nas

operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido

nas operações de conta alheia. Não pode a administração pretender sejam

acrescidas outras receitas à base de cálculo, como aquelas previstas no artigo 225

do RI FU99;

3- a Fazenda Nacional ampliou o significado do termo receita bruta

ao incluir outras receitas como base de cálculo das estimativas, o que gerou ofensa

aos princípios da legalidade e segurança jurídica, aos quais a administração pública

encontra-se vinculada;

4- a exigência da multa de 75% configura cobrança confiscatória,

afrontando aos princípios do não-confisco e da razoabilidade;

5- como comprovam os documentos acostados aos autos, a base

•	 de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica — IRPJ foi devidamente apurada,

inexistindo qualquer diferença de tributo a recolher;

6- para reforçar seu entendimento, transcreve excertos de texto de

juristas e jurisprudência do poder judiciário e ementa de acórdão do Conselho de

Contribuintes.

11C1	
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Em 28 de outubro de 2004 foi prolatado o Acórdão n° 7.144, da 4°

Turma de Julgamento da DRJ em Belo Horizonte, fls. 191/199, que considerou

procedente o lançamento, expressando seu entendimento por meio da seguinte

ementa:

'MULTA ISOLADA.
A pessoa jurídica que deixar de recolher o imposto de renda
devido sob o regime de estimativa mensal fica sujeita à multa
exigida isoladamente.
NULIDADE DO LANÇAMENTO
Uma vez que o lançamento atende plenamente às disposições
das normas que regulam o processo administrativo fiscal, não
há que se falar em nulidade do lançamento.
DECADÊNCIA
O direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário
somente se extingue definitivamente com o decurso do prazo
qüinqüenal.
INCONSTITUCIONALIDADE. A argüição de
inconstitucionalidade não pode ser oponível na esfera
administrativa.
Lançamento Procedente."

Cientificada em 22 de novembro de 2004, AR de fls. 206, e

novamente irresignada com o acórdão de primeira instância, apresenta seu recurso

voluntário protocolizado em 22 de dezembro de 2004, em cujo arrazoado de fls.

207/232 repisa os mesmos argumentos expendidos na peça impugnatória,

agregando, ainda:

1- transcreve ementas de acórdãos deste Conselho no sentido de

que o IRPJ é tributo sujeito ao lançamento por homologação, tendo como marco

inicial para a contagem do prazo de cinco anos a data da ocorrência do fato

gerador;

2- a contribuinte manifestou intenção de parcelar o débito

identificado no auto de infração;

3- para o parcelamento do PAES, a Lei e as normas regulamentares

estabeleceram a obrigatoriedade da inclusão dos débitos que não fossem de

conhecimento da Administração. O débito em questão encontrava-se sob a

apreciação da Autoridade fiscal, sendo de seu completo conhecimento;
5
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4- a administração tributária deveria incluir automaticamente todos

os débitos no parcelamento;

5- as receitas auferidas pela pessoa jurídica além daquelas

disciplinadas pelo artigo 224 do RIR/99, não podem ser simplesmente acrescidas à

base de cálculo, mas integradas a ela;

6- o imposto de renda não pode incidir sobre os valores apurados a

título de correção monetária, que não representam acréscimo patrimonial;

7- requer a realização de perícia técnica para comprovação do
alegado.

É o Relatório.

gi
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VOTO

Conselheiro NELSON LÓSSO FILHO, Relator

O recurso é iempestivo e dotado dos pressupostos para sua

admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento.

f
A vista do contido no processo, constàta-se que a contribuinte,

cientificada do Acórdão de Primeira Instância, apresentou seu recurso arrolando

bens, fls. 233/234, entendendo a autoridade local, pelo despacho de fls. 279, restar

cumprido o que determina o § 2°, do art. 33, do Decreto n° 70.235/72, na nova

redação dada pelo art. 32 da Lei n° 10.522, de 19/07/02.

De plano, rejeito a solicitação de perícia formulada pela empresa. O

instituto da perícia é instrumento que deve servir ao julgador, e não só à parte, na

busca de sedimentar a sua convicção sobre os fatos em litígio, devendo ser utilizado

quando há dúvida, contradição ou início de prova que a justifique. A perícia não é

instrumento adequado para trazer ao processo elementos que estão contidos na

escrituração contábil ou fiscal e nos controles internos da autuada, situação ínsita

aos próprios registros da recorrente, de fácil demonstração nestes autos, se

efetivamente pertinentes.

Além do mais, o pedido de perícia constante da impugnação foi

formulado genericamente, deixando de enumerar os quesitos que deveriam ser

esclarecidos, sem atender aos ditames do inciso IV do art. 16 do Decreto n°

70.235/72, na nova redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93. Qualquer pedido

de perícia deve elencar os quesitos a que se destina e não ser feito de forma

genérica

7
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Quanto à preliminar de decadência, vejo que esta E. Câmara tem

assentado o entendimento de que o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica insere-se

entre os tributos cuja modalidade de lançamento é definida pelo CTN no art. 150,

vale dizer, lançamento por homologação.

O Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66) adotou três

modalidades distintas de lançamento dos tributos, que são identificadas, dentre

outros fatores, segundo o grau de participação do sujeito passivo, a saber:

lançamento por declaração (art. 147), lançamento direto ou de oficio (art. 149),

lançamento por homologação (art. 150).

Lançamento por declaração é aquele efetuado pela autoridade

administrativa com base em informações prestadas pelo sujeito passivo ou por

terceiros.

Lançamento direto ou de ofício é efetuado pela autoridade

administrativa quando a declaração retromencionada deixa de ser apresentada,

quando contém erros, falsidades etc., e noutras circunstâncias referidas no art. 149

do CTN.

Lançamento por homologação, de conformidade com o art. 150 do

CTN, "ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever

de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa". Referida

autoridade ao conhecer, a posteriori, a atividade assim exercida pelo sujeito passivo,

homologa-a.

Por muitos anos firmou-se, como regra, a modalidade de

lançamento por declaração.

Contudo, já há algum tempo, seja por conveniência da

administração, por facilitar os procedimentos arrecadatórios, pelo ingresso mais

célere dos recursos, a quase totalidade dos tributos passou a submeter-se àquele

regime de constituição o crédito tributário conhecido como "lançamento por

homologação".

8
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Destarte, nos tributos cuja exigência assim se opera, ocorrido o fato

jurídico tributário descrito hipoteticamente na Lei, independentemente de

4. manifestação prévia da administração tributária, deve o próprio sujeito passivo
. r

determinar o quantum debeatur do tributo e providenciar seu pagamento.

A autoridade tributária fica com o direito de verificar, a posteriori, a

regularidade dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo em relação a cada

fato gerador, sem que, previamente, qualquer informação lhe tenha sido prestada.

A definição do regime de lançamento, ao qual se submete o tributo,

é indispensável para determinar qual a regra relativa à decadência será aplicada em

cada caso.

Em se tratando de lançamento por declaração, para a contagem do

prazo qüinqüenal de decadência, impõe-se a observância do estatuído no art. 173, I,

do CTN, verbis:

"O direito de a Fazenda Pública constituir o credito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;
(omitido)"

Pb.

	

	 A regra prefalada, relativamente - aos tributos lançados por 	 .í

homologação, é afastada, aplicando-se, nesse caso, o disposto no parágrafo 4° do

art. 150 do CTN, verbis:

"Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a fazenda pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo,
fraude ou simulação."

Como se percebe, o termo inicial da contagem do qüinqüênio

decadencial passa a ser o momento da ocorrência de cada fato gerador que venha

a ensejar o nascimento da obrigação tributária, pois desde esse momento dispõe o

9 C/7a
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sujeito ativo da relação jurídica tributária do direito de constituir o crédito tributário

pelo lançamento.

Em defesa dessa tese, à qual nos alinhamos, trazemos à colação a

sempre lúcida lição de PAULO DE BARROS CARVALHO:

"Prevê o Código o prazo de cinco anos para que se dê a
caducidade do direito da fazenda de constitui o crédito
tributário pelo lançamento. Nada obstante, fixa termos iniciais
que dilatam por período maior o aludido prazo, uma vez que
são posteriores ao acontecimento do fato jurídico tributário. O
exposto já nos permite uma inferência: é incorreto mencionar
prazo qüinqüenal de decadência, a não ser nos casos em que
o lançamento não é da essência do tributo - hipóteses de
lançamento por homologação - em que o marco inicial de
contagem é a data do fato jurídico tributário." (Curso de Direito
Tributário - Saraiva - 10° edição - p. 314).

Do mesmo mestre, em reforço da idéia por nós esposada de tratar-

se o Imposto de Renda da Pessoa jurídica de tributo lançado por homologação,

pedimos vênia para transcrever:

O 1PI, o 1CMS, o IR ( atualmente, nos três regimes -
jurídica, física e fonte) são tributos cujo lançamento é feito por
homologação." ( Op. Cit. p. 284).

É,
O entendimento anteriormente expresso é aplicável também à multa

isolada decorrente da falta de recolhimento do Imposto de Renda.

Pelo exposto, tenho como não ocorrida a decadência da exigência

relativa à multa isolada do IRPJ no mês de janeiro de 1999, pois a ciência do

lançamento pela contribuinte está datada de 09 de janeiro de 2004, fis.04, menos de

cinco anos, portanto, da ocorrência do fato gerador de tal multa, 31/01/1999.

No que conceme à outra preliminar, a questão da espontaneidade

do valor referente ao parcelamento no PAES, não tem razão a recorrente, pois

apesar de a legislação de regência permitir o ingresso no sistema durante o

andamento da ação fiscal, deve o valor parcelado incluir os alem ntos constitutivos

CP(
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do crédito tributário lançado de ofício, além do tributo, a multa de oficio e os juros de

mora.

Cabe à autoridade administrativa da jurisdição do autuado, no

momento da execução deste acórdão, considerar, se for o caso, os valores

parcelados e efetuar os ajustes necessários.

A matéria em litígio diz respeito apenas à exigência da multa isolada

de 75%, em virtude da falta de recolhimento de estimativa prevista no art. 44 § 1° IV

da Lei n° 9.430/96 com base na receita bruta mais acréscimos.

Este dispositivo legal está assim redigido:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas
as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença
de tributo ou contribuição:
1- de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após
o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória,
de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada
a hipótese do inciso seguinte;

- cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito
de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30
de novembro de 1964, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§ l e As multas de que trata este artigo serão exigidas:
(omitido)
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre
o lucro líquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazê-lo, ainda
que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa
para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-
calendário correspondente;
(omitido)"

Por sua vez, o artigo segundo trata do recolhimento por estimativa,
in verbis:

"Art. 2°. A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no
lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada
mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a
aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1° e 2° do art.

ti
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29 e nos mis. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de
janeiro de 1995, com as alterações da Lei n° 9.065, de 20 de
junho de 1995.
(omitido)"

A Lei n° 8.981/95, em seus artigos 31 e 32 define a base de cálculo

da estimativa como sendo a receita bruta do período, acrescida dos ganhos de

capital e receitas e resultados positivos auferidos pela pessoa jurídica. Estes artigos

estão assim redigidos:

"Art. 31. A receita bruta das vendas e serviços compreende o
produto da venda de bens nas operações de conta própria, o
preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas
operações de conta alheia.
Parágrafo único. Na receita bruta, não se incluem as vendas
canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os
impostos não-cumulativos cobrados destacadamente do
comprador ou contratante dos quais o vendedor dos bens ou o
prestador dos serviços seja mero depositário.
Art. 32. Os ganhos de capital, demais receitas e os resultados
positivos decorrentes de receitas não abrangidas pelo artigo
anterior serão acrescidos à base de cálculo determinada na
forma dos arts. 28 ou 29, para efeito de incidência do Imposto
de Renda de que trata esta SEÇÃO.
§1° O disposto neste artigo não se aplica aos rendimentos
tributados na forma dos arts. 65, 66, 67, 70, 72, 73 e 74,
decorrentes das operações ali mencionadas, bem como aos
lucros, dividendos ou resultado positivo decorrente da
avaliação de investimentos pela equivalência patrimonial.
§2° O ganho de capital nas alienações de bens do ativo
permanente e de aplicações em ouro não tributadas na forma
do art. 72 corresponderá à diferença positiva verificada entre o
valor da alienação e o respectivo valor contábil"

Complementando o disposto na legislação citada anteriormente, a

IN SRF n° 93/97, em seu art. 4°, esclarece:

"Art. 40 Serão acrescidos à base de cálculo, no mês em que
forem auferidos, os ganhos de capital, as demais receitas e os
resultados positivos decorrentes de receitas não
compreendidas na atividade, inclusive:
I - os rendimentos auferidos nas operações de mútuo
realizadas entre pessoas jurídicas control dores, controladas,

12
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coligadas ou interligadas, exceto se a mutuária for instituição
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
II - os ganhos de capital auferidos na alienação de
participações societárias permanentes em sociedades
coligadas e controladas, e de participações societárias que
permaneceram no ativo da pessoa jurídica até o término do
ano-calendário seguinte ao de suas aquisições;
III - os ganhos auferidos em operações de cobertura ("hedge?
realizadas em bolsas de valores, de mercadorias e de futuros
ou no mercado de balcão;
IV - a receita de locação de imóvel, quando não for este o
objeto social da pessoa jurídica, deduzida dos encargos
necessários à sua percepção;
V - os juros de que trata o § 40 do art. 39 da Lei n° 9.250, de
1995, relativos a impostos e contribuições a serem restituídos
ou compensados;
VI- as variações monetárias ativas.
§ 1° O ganho de capital, nas alienações de bens do ativo
permanente e de ouro não considerado ativo financeiro,
correspondera à diferença positiva verificada entre o valor da
alienação e o respectivo valor contábil".

Da simples leitura da legislação mencionada, infere-se que

compõem a base de cálculo da estimativa mensal do IRPJ e da CSL não só a

receita bruta, mas também outras receitas tributáveis como juros, correção

monetária, descontos obtidos, rendimentos de aplicações financeiras, aluguéis,

variação cambial ativa, ganhos de capital na alienação de bens do ativo

permanente, dentre outras.

A recorrente, optante pela tributação anual do Imposto de Renda

nos anos-calendários de 1999 a 2000, conforme comprovam as suas declarações

de rendimentos pessoa jurídica, não efetuando recolhimentos com base na

estimativa, ou os realizando em desacordo com o que determina a legislação de

regência, fica sujeita à imposição da multa de ofício de 75%, estando perfeitamente

caracterizada a situação prevista no art. 44, § 1°, IV, da Lei n° 9.430/96, supracitado.

O referido enquadramento legal determina a imposição de

penalidade quando a contribuinte, sujeita à tributação pelo lucro real anual e ao

pagamento mensal do imposto ou contribuição com base no valor estimado, deixa
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de fazê-lo corretamente. Assim, apesar de definida a base de cálculo do tributo após

a entrega da declaração de rendimentos, mesmo quando apurado prejuízo fiscal no

período deve ser efetuado o lançamento da multa isolada em relação às parcelas

estimadas não pagas.

As alegações de inconstitucionalidade apresentadas pela recorrente

a respeito do caráter confiscatório da multa de oficio, não podem aqui ser

analisadas, porque não cabe a este Conselho discutir validade de lei.

Tenho firmado entendimento em diversos julgados nesta Câmara,

que, regra geral, falece competência a este Conselho de Contribuintes para, em

caráter original, negar eficácia a lei ingressada regularmente no mundo jurídico,

porque, pela relevância da matéria, no nosso ordenamento jurídico tal atribuição é

de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, com grau de definitividade,

conforme arts. 97 e 102, III, da Constituição Federal, verbis:

"Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus
•	 membros ou dos membros do respectivo órgão especial

poderão os tribunais declarar inconstitucionalidade de lei ou
ato normativo do Poder Público
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal,
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
(omitido)
III — julgar, mediante recurso extraordinário, as causas
decididas em única ou última instância, quando a decisão
recorrida:
a) contrariar dispositivo desta Constituição;
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face
desta Constituição."

Conclui-se que mesmo as declarações de inconstitucionalidade

proferidas por juizes de instâncias inferiores não são definitivas, devendo ser

submetidas à revisão.

Em alguns casos, quando existe decisão definitiva da mais alta corte

deste país, vejo que o exame aprofundado de certa matéria não tem o condão de
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exorbitar a competência deste colegiado e sim poupar o Poder Judiciário de

pronunciados repetitivos sobre matéria com orientação final, em homenagem aos

princípios da economia processual e celeridade.

É neste sentido que conclui o Parecer PGFN/CRF n° 439/96, de 02

de abril de 1996, por pertinente, transcrevo:

S/ 7. Os Conselhos de Contribuintes, ao decidirem com base
em precedentes judiciais, estão se louvando em fonte de
direito ao alcance de qualquer autoridade instada a interpretar
e aplicar a lei a casos concretos. Não estão estendendo
decisão judicial, mas outorgando um provimento específico,
inspirado naquela.
(omitido)
32. Não obstante, é mister que a competência julgadora dos
Conselhos de Contribuintes seja exercida — como vem sendo
até aqui — com cautela, pois a constitucionalidade das leis
sempre deve ser presumida. Portanto, apenas quando
pacificada, acima de toda dúvida, a jurisprudência, pelo
pronunciamento final e definitivo do STF, é que haverá ela
de merecer a consideração da instância administrativa? (grifo
nosso)

Com base nestas orientações foi expedido o Decreto n° 2.346/97,

que determina o seguinte:

"As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem, de
forma inequívoca e definitiva, interpretação do texto
constitucional deverão ser uniformemente observadas pela
Administração Pública Federal direta e indireta, obedecidos os
procedimentos estabelecidos neste Decreto.
§ 1 - Transitada em julgado decisão do Supremo Tribunal
Federal que declare a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo, em ação direta, a decisão, dotada de eficácia "ex
tuna", produzirá efeitos desde a entrada em vigor da norma
declarada inconstitucional, salvo se o ato praticado com base
na lei ou ato normativo inconstitucional não mais for suscetível
de revisão administrativa ou judicial" (grifo nosso)

Este entendimento já está pacificado pelo Poder Judiciário, como se

vê no julgado do Superior Tribunal de Justiça (ST , que faz referência a

precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF):
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'DIREITO PROCESSUAL EM MATÉRIA FISCAL — CTN —
CONTRARIEDADE POR LEI ORDINÁRIA
INCONSTITUCIONALIDADE.
Constitucional. Lei Tributária que teria, alegadamente,
contrariado o Código Tributário Nacional. A lei ordinária que
eventualmente contrarie norma própria de lei complementar é
inconstitucional, nos termos dos precedentes do Supremo
Tribunal Federal (RE 101.084-PR, Rel. Min. Moreira Alves, RTJ
no 112, p. 393/398), vício que só pode ser reconhecido por
aquela Colenda Corte, no âmbito do recurso extraordinário.
Agravo regimental improvido" (Ac. unânime da 2 Turma do
STJ — Agravo Regimental 165.452-SC — Relator Ministro Ari
Pargendler — D.J.U. de 09.02.98 — in Repertório 10B de
Jurisprudência no 07/98, pág. 148— verbete 1/12.106)

Recorro, também, ao testemunho do Prof. Hugo de Brito Machado

para corroborar a tese da impossibilidade desta apreciação pelo julgador

administrativo, antes do pronunciamento do STF:

'A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico
brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a
autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei
por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de
que a autoridade administrativa não tem competência para
decidir se uma lei é, ou não é inconstitucionar(in "Mandado de
Segurança em Matéria Tributária", Editora Revista dos
Tribunais, págs. 302/303).

Do exposto, concluo que regra geral não cabe a este Conselho

manifestar-se a respeito de inconstitucionalidade de norma, apenas quando exista

decisão definitiva em matéria apreciada pelo Supremo Tribunal Federal é que esta

possibilidade pode ocorrer, o que não é o caso em questão.

A multa de oficio foi exigida tendo por base o art. 44, § 1°, IV, da Lei

n° 9.430/96, sendo perfeitamente aplicável ao fato, haja vista a constatação pelo

Fisco de irregularidades tributárias, não se adequando aqui o conceito de Confisco

estampado no artigo 150 da Constituição Federal, que trata desta situação apenas

no caso de tributos.
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Pelos fundamentos expostos, voto no sentido de rejeitar as

preliminares suscitadas, e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessões - DF, em 27 de abril de 2006.

KÍVELSON Ly5k0 F HO

1
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